
Petrobras é absolvida por dívidas de construtora de casas populares

A Petrobras não é responsável pelas dívidas trabalhistas existentes entre empreiteira contratada pela
petrolífera para construir casas populares e ex-empregado da construtora. Esse foi entendimento da 6ª
Turma do Tribunal Superior do Trabalho ao reconhecer que a Petrobras se caracteriza, no caso, como
dona da obra e, portanto, não tem obrigações trabalhistas num contrato firmado entre trabalhador e
empreiteira.

O relator do Recurso de Revista da Petrobras e presidente da Turma, ministro Aloysio Corrêa da Veiga,
explicou que a empresa celebrou acordo com a Prefeitura de Aracaju (SE) para a construção de 250
casas populares na região de Terra Dura. Para a implantação do projeto social, a Petrobras, por sua vez,
firmou contrato de empreitada com a Margate Construções, Comércio e Empreendimentos —
contratante direta do trabalhador que ajuizou ação com pedidos de diferenças salariais.

Na interpretação do Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região (SE), não era possível aplicar ao
processo a Orientação Jurisprudencial 191 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais do
TST, segundo a qual o contrato de empreitada entre o dono da obra e o empreiteiro não enseja
responsabilidade solidária ou subsidiária nas obrigações trabalhistas contraídas pelo empreiteiro, salvo
se o dono da obra for uma empresa construtora ou incorporadora. O TRT considerou a Petrobras
responsável subsidiariamente pelo pagamento das obrigações trabalhistas devidas pela construtora ao ex-
empregado.

Entretanto, como explicou o ministro Aloysio, o projeto social de construção de casas populares não diz
respeito à atividade-fim da Petrobras. É inegável também que se trata de contrato de empreitada. Mesmo
assim, o TRT considerou a petrolífera responsável subsidiária na hipótese de a empreiteira não pagar
todas as diferenças salariais devidas. Essa decisão, afirmou o relator, contraria os termos da OJ 191.

Ainda de acordo com o relator, a relação jurídica existente entre a empreiteira (Margate) e o dono da
obra (Petrobras) é de natureza civil, enquanto a relação que se forma entre a empreiteira e seus
empregados é regida pela legislação trabalhista. Desse modo, não há responsabilidade da Petrobras pelo
contrato de trabalho.

O resultado do julgamento foi por maioria de votos. O ministro Maurício Godinho Delgado divergiu do
relator, ao restringir a amplitude da orientação jurisprudencial, e ficou vencido. Com informações da 
Assessoria de Imprensa do TST.
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